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PROCESSO Nº 70052257482 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO E MUNICÍPIO DE DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Leis Municipais do Município de Doutor Maurício Cardoso. Criação de cargos em comissão. Impossibilidade fora das hipóteses constitucionalmente admitidas. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1.  Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 3º e das atribuições descritas no anexo I da Lei Municipal n.º 1.270, de 25 de junho de 2008, do Município de Doutor Maurício Cardoso, que “altera o plano de carreira dos servidores do município, e o respectivo quadro de cargos e funções e dá outras providências”, que cria cargos em comissão em descompasso com as funções próprias de direção, chefia ou assessoramento, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, sustentando que os cargos atacados se destinam aos encargos de chefia, direção e assessoramento da gestão municipal, possuindo conteúdo adequado ao provimento em comissão. Destacou que a descrição das atribuições se coaduna com atividades típicas de cargos em comissão, uma vez que possuem características de assessoramento e coordenação política. Enfatizou a presunção de constitucionalidade das leis. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 142/146).

A Câmara Municipal de Doutor Maurício Cardoso e a Prefeitura Municipal de Doutor Maurício Cardoso prestaram informações (fls. 149/157). Inicialmente, informaram que os cargos de Chefe da Seção de Administração de Compras, Almoxarifado e Patrimônio e de Chefe da Seção de Iluminação e Limpeza Urbana foram extintos. Quanto aos demais cargos, aduziram que a criação de cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo se enquadra na esfera da conveniência e oportunidade do Chefe do Poder em decorrência da autonomia político-administrativa que a Constituição Federal lhe confere. Ponderaram, ainda, que os cargos atendem às prescrições constitucionais e reclamam o elemento confiança, postulando a improcedência dos pedidos (fls. 149/157).
Vieram os autos com vista. 

É o relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município e Câmara de Vereadores de Doutor Maurício Cardoso, assim como pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Primeiramente, releva frisar que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida, apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas essas de observância obrigatória pelos Municípios. 

Com efeito, o cargo em comissão compreende quatro pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração. Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.
Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “Chefe da Seção” e “Chefe de Equipe”, foram instituídos cargos para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em cargos que não integram a Administração Superior do Município.

Do simples cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados, depreende-se que não apresentam atribuições que justifiquem seu provimento de forma comissionada e que não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo atribuições nitidamente técnicas e burocráticas. Mais ainda, o provimento da quase totalidade dos cargos prescinde da comprovação de nível de escolaridade, o que é outro elemento de convicção em prol da assertiva de que destoam do parâmetro constitucional. 
Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via dos cargos em comissão, pois estes se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, onde o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam esta especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 
Em derradeiro, urge acrescentar que o grande número de cargos comissionados criados no Município de Doutor Maurício Cardoso, cuja população, consoante dados recolhidos do IBGE/2010, é de apenas 5.313 habitantes, reforça a conclusão de sua incompatibilidade com o caráter diferenciado e excepcional atinente aos cargos de provimento comissionado. 
Por tudo isso, imperativo o acolhimento do pedido deduzido na peça vestibular, ressalvados os cargos de Chefe da Seção de Administração de Compras, Almoxarifado e Patrimônio e de Chefe da Seção de Iluminação e Limpeza Urbana, por força das alterações legislativas introduzidas pelas Leis nº 1671/2012 e nº 1340/2009 (documentos anexados às fls. 153 e seguintes).
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, com a retirada de parte do artigo 3º e das atribuições descritas no anexo I da Lei Municipal n.º 1.270, de 25 de junho de 2008, do Município de Doutor Maurício Cardoso, especificamente em relação aos cargos em comissão de Chefe da Seção de Manutenção de Estradas, Máquinas e Equipamentos Rodoviários, Chefes de Equipes de Serviço de Manutenção de Estradas, Chefe de Equipe de Programas de Alimentação Escolar, Chefe de Equipe de Manutenção e Conservação de Prédios Escolares, Chefe da Seção de Manutenção e Expansão de Sistemas de Rede de Água, Chefe de Oficina de Artesanato e Marcenaria e Chefe de Oficina de Música e Outras Expressões Culturais do Município de Doutor Maurício Cardoso e suas respectivas atribuições, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2013.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/
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